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SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 1ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA

R E T I F I C AÇ ÃO

No Ato Declaratório Executivo nº 31, de 10 de maio de 2022, publicado no DOU
de 11 de maio de 2022, Edição 88, Seção 1, Página 226. Onde se lê: "ATO DECLARATÓRIO
EXECUTIVO ALF/BSB Nº 31", leia-se: "ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/BSB Nº 32".

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CUIABÁ
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 15, DE 11 DE MAIO DE 2022

Habilitação ao Regime Especial de Incentivos para
o Desenvolvimento da Infra-Estrutura (REIDI),
instituído pelo art. 1° da Lei n° 11.488, de 15 de
junho de 2007, da pessoa jurídica e projeto que
menciona.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL LOTADO EM CUIABÁ-MT,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 4º da Portaria RFB nº 114, de 27 de
janeiro de 2022, e com base no art. 4º do Decreto nº 6.144 de 03 de julho de 2007,
e no art. 587 da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 de Outubro de 2019, e
tendo em vista a Portaria SRRF01 nº 27, de 23 de abril de 2021, a Portaria SFPP nº
2.278, de 13 de novembro de 2020, e o que consta do processo administrativo n°
10265.190761/2022-19, declara:

Art. 1°. Fica concedida Habilitação à empresa abaixo identificada para operar
no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI),
instituído pela Lei nº 11.488/2007 e regulamentado pelo Decreto nº 6.144/2007,
consoante o disposto no artigo 586, da Instrução Normativa RFB nº 1.911/2019:
EMPRESA: RIALMA TRANSMISSORA DE ENERGIA IV LTDA CNPJ: 44.857.667/0001-80

PROJETO: Transmissão de Energia elétrica - Aprovada pela Portaria nº
1.310/SPE/MME, de 14 de Abril de 2022.

SETOR FAVORECIDO: Energia.
Art. 2°. A suspensão do PIS/PASEP e da COFINS pode ser usufruída no

período de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação deste Ato Declaratório,
conforme art. 5° da Lei n° 11.488/2007, com redação dada pela Medida Provisória n°
472/2009, ressalvado o disposto no art. 3° deste Ato Declaratório.

Art. 3°. Concluída a participação da pessoa jurídica no projeto, deverá ser
solicitado, no prazo de trinta dias, contado da data em que adimplido o objeto do
contrato, o cancelamento da respectiva habilitação ou coabilitação, art. 9° do Decreto
n° 6.144/2007.

Art. 4°. A ausência da solicitação de que trata o art. 3° sujeita a pessoa
jurídica à multa por mês-calendário ou fração de atraso, nos termos do art. 57, inciso
I, da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis, parágrafo único do art. 9° do Decreto n° 6.144/2007.

Art.5°. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

MARCOS DO CARMO ASSUNCAO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 2ª REGIÃO FISCAL
PORTARIA SRRF02 Nº 145, DE 10 DE MAIO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 2ª REGIÃO FISCAL, no
uso das atribuições que lhe conferem os arts. 243 e 359 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho
de 2020, tendo em vista o art. 10 da Portaria RFB nº 20, de 5 de abril de 2021, e
considerando o disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de
1967, resolve:

Art. 1º A Portaria SRRF02 143, de 5 de maio de 2022, publicada no DOU Nº 85,
de 6 de maio de 2022, que delegar competência aos Superintendentes-Adjuntos da Receita
Federal do Brasil da 2ª Região Fiscal, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art 1º ....................................................................................................................
XI - conceder diárias e ajudas de custo ao pessoal lotado na 2ª Região Fiscal, e

diárias a colaboradores eventuais; e" (NR)
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial

da União.

SEVERINO CAVALCANTE DE SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 3ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FORTALEZA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 17, DE 21 DE MARÇO DE 2022

Declara a habilitação definitiva no Programa Mais
Leite Saudável, instituído pelo Decreto n2 8.533, de
30 de setembro de 2015.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FORTALEZA-CE, no uso da
atribuição que lhe confere os artigos 336 e 360, do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de
2020, publicada no DOU de 27 de julho de 2020, tendo em vista o disposto no art. 23 do
Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, e o que consta o processo nº
13075.059164/2021-54, declara:

Art. 1° HABILITADA definitivamente no âmbito do Programa Mais Leite
Saudável, instituído pelo decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, a pessoa jurídica
LAGUNA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
00.167.268/0001-12, titular de projeto de realização de investimentos destinados a auxiliar
produtores rurais de leite no desenvolvimento da qualidade e da produtividade de sua
atividade, aprovado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com período
de execução de 01/11/2021 a 20/09/2024, com base nas análises técnicas constates nos
autos do processo nº 000014.1349992/2021.

Art. 2º A fruição dos benefícios instituídos pelo Programa Mais Leite Saudável,
fica condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos no art. 7º do Decreto nº
8.533, de 30 de setembro de 2015, e ao atendimento das exigências impostas pelo art. 31
do mesmo Decreto.

Art. 3° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

DARIO DA SILVA BRAYNER FILHO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO LUÍS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 18, DE 22 DE MARÇO DE 2022

Declara a habilitação definitiva no Programa Mais
Leite Saudável, instituído pelo Decreto nº 8.533, de
30 de setembro de 2015.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO LUÍS-MA, no uso da
atribuição que lhe confere os artigos 336 e 360, do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de
2020, publicada no DOU de 27 de julho de 2020, tendo em vista o disposto no art. 23 do
Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, e o que consta o processo nº
13075.096941/2021-41, declara:

Art. 1° HABILITADA definitivamente no âmbito do Programa Mais Leite
Saudável, instituído pelo decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, a pessoa jurídica
LATICÍNIOS UNIÃO DO BRASIL EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 03.334.618/0001-86, titular
de projeto de realização de investimentos destinados a auxiliar produtores rurais de leite
no desenvolvimento da qualidade e da produtividade de sua atividade, aprovado pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com período de execução de
01/11/2021 a 25/10/2024, com base nas análises técnicas constates nos autos do processo
nº 000014.1446091/2021.

Art. 2º A fruição dos benefícios istituídos pelo Programa Mais Leite Saudável,
fica condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos no art. 7º do Decreto nº
8.533, de 30 de setembro de 2015, e ao atendimento das exigências impostas pelo art. 31
do mesmo Decreto.

Art. 3° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS EDUARDO PEREIRA FRANCO

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TERESINA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 20, DE 25 DE MARÇO DE 2022

Declara a habilitação definitiva no Programa Mais
Leite Saudável, instituído pelo Decreto n° 8.533, de
30 de setembro de 2015.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TERESINA-PI, no uso da
atribuição que lhe confere os artigos 336 e 360, do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de
julho de 2020, publicada no DOU de 27 de julho de 2020, tendo em vista o disposto
no art. 23 do Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, e o que consta o
processo nº 10271.147959/2021-12, declara:

Art. 1° HABILITADA definitivamente no âmbito do Programa Mais Leite
Saudável, instituído pelo decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, a pessoa
jurídica LATICÍNIOS VALE DO LEITE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.223.624/0001-
90, titular de projeto de realização de investimentos destinados a auxiliar produtores
rurais de leite no desenvolvimento da qualidade e da produtividade de sua atividade,
aprovado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com período de
execução de 13/03/2021 a 29/02/2024, com base nas análises técnicas constates nos
autos do processo nº 000014.0694544/2021.

Art. 2º A fruição dos benefícios instituídos pelo Programa Mais Leite
Saudável, fica condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos no art. 7º do
Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, e ao atendimento das exigências
impostas pelo art. 31 do mesmo Decreto.

Art. 3° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

ANDRÉ LUIZ DA SILVA DOS SANTOS
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